
Torturado durante regime militar pede indenizaÃ§Ã£o no STJ

A 2Âª Turma do Superior Tribunal de JustiÃ§a vai decidir se um ex-militante polÃtico deve receber
indenizaÃ§Ã£o por danos morais e materiais por ter sido perseguido, torturado e preso no Golpe Militar
de 1964, durante operaÃ§Ã£o desencadeada pelo DOI-Codi conhecida como “OperaÃ§Ã£o Catarina”.

A relatora do caso Ã© da ministra Eliana Calmon. A questÃ£o permanece sem julgamento definitivo
porque hÃ¡ um impasse em relaÃ§Ã£o Ã  prescriÃ§Ã£o ou nÃ£o do direito reclamado pelo ex-
militante. Por enquanto, o recurso estÃ¡ empatado.

Segundo o site do STJ, quando o processo foi levado Ã  sessÃ£o pela primeira vez, apÃ³s o voto da
relatora, o ministro Franciulli Netto pediu vista do processo. A relatora entende que o pedido estÃ¡
prescrito.

Mas, para o ministro Franciulli Netto, o ex-militante sÃ³ perdeu o direito Ã  indenizaÃ§Ã£o por danos
materiais. Ou seja, nÃ£o cabe a prescriÃ§Ã£o para os danos morais. O julgamento da matÃ©ria foi
novamente interrompido pelo pedido de vista do ministro JoÃ£o OtÃ¡vio de Noronha.

O recurso foi movido pela UniÃ£o contra determinaÃ§Ã£o do Tribunal Regional Federal da 4Âª
RegiÃ£o (RS), que afastou a hipÃ³tese de prescriÃ§Ã£o qÃ¼inqÃ¼enal (prazo de cinco anos para
prescrever), reformando a sentenÃ§a de primeiro grau.

O ex-militante pede indenizaÃ§Ã£o por danos emergentes correspondentes a US$ 400 mil, alÃ©m de
pensÃ£o mensal de R$ 2,4 mil atÃ© os 80 anos. TambÃ©m quer receber como lucros cessantes o valor
de 380 salÃ¡rios mÃnimos.

Os desembargadores federais entenderam que a Lei 9.140/95 teria reaberto o prazo prescricional para o
ajuizamento da aÃ§Ã£o reparatÃ³ria em casos relacionados com atividades polÃticas no perÃodo de 2
de setembro de 1961 a 15 de agosto de 1979. Para o TRF-4, a Medida ProvisÃ³ria 2.151-3/2001 definiu
o regime legal aplicÃ¡vel ao anistiado polÃtico, declarando quais seriam os beneficiados e os critÃ©rios
de indenizaÃ§Ã£o.

Assim, o prÃ³prio direito Ã  declaraÃ§Ã£o de anistiado somente teria surgido com o reconhecimento
dessa condiÃ§Ã£o, fosse pela medida provisÃ³ria, por ato administrativo ou judicial especÃfico —
portanto correria a partir daÃ o prazo prescricional.

Por sua vez, a UniÃ£o argumenta que todo e qualquer direito ou aÃ§Ã£o contra a Fazenda prescreve em
cinco anos. E cita julgados do Supremo Tribunal Federal e sÃºmula do prÃ³prio STJ que defendem a
prescriÃ§Ã£o qÃ¼inqÃ¼enal. Dessa forma, garante estar prescrita a aÃ§Ã£o, pois o prazo deve ser
contado, quando muito, da data da ediÃ§Ã£o de decreto estadual (Decreto 577/91) que abriu os arquivos
pÃºblicos do ParanÃ¡. A partir desse ato, foi possÃvel obter os documentos necessÃ¡rios para a
comprovaÃ§Ã£o do direito do ex-militante, essenciais para se interpor a aÃ§Ã£o. O governo sustenta
ainda que a Lei 9.140/95 e a MP 2.151-3/2001 nÃ£o tÃªm a faculdade de reabrir o tempo prescricional.
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A ministra Eliana Calmon acolheu os argumentos da UniÃ£o e entendeu que a citada lei nÃ£o se aplica
ao caso. Quanto Ã  MP 2.151-3/2001, ele afirmou que a norma foi revogada por outra MP, a 65/2002. A
relatora ainda citou que a “ConstituiÃ§Ã£o de 1988 restabeleceu a normalidade da vida polÃtica
nacional, deixando os cidadÃ£os brasileiros Ã  vontade para recorrer ao JudiciÃ¡rio”.

Entretanto, continuou a ministra, para muitos faltava a prova material da condiÃ§Ã£o de vÃtima do
Governo Militar, o que pÃ´de ser feito quando do Decreto estadual 577/91. Mas, mesmo podendo entrar
com aÃ§Ã£o desde junho de 1991, o ex-militante propÃ´s a aÃ§Ã£o somente em 21 de julho de 1997.
Por esse motivo, a relatora votou pela restauraÃ§Ã£o da sentenÃ§a de primeiro grau — que decidiu por
vencido o tempo de cinco anos em que a aÃ§Ã£o poderia ter sido proposta.

Com interpretaÃ§Ã£o diferente, o ministro Franciulli Netto votou pela prescriÃ§Ã£o somente no que se
refere aos danos patrimoniais. “Em se tratando de lesÃ£o Ã  integridade fÃsica, que Ã© um direito
fundamental, ou se deve entender que esse direito Ã© imprescritÃvel ou a prescriÃ§Ã£o deve ser a
mais ampla possÃvel, que, na ocasiÃ£o, nos termos do artigo 177 do CÃ³digo Civil entÃ£o vigente, era
de 20 anos”, afirmou.

O ministro citou julgamento da 1Âª Turma do STJ em que, em questÃ£o relativa Ã  responsabilidade
civil do Estado por prÃ¡tica de tortura no perÃodo militar, decidiu-se pela nÃ£o prescriÃ§Ã£o
qÃ¼inqÃ¼enal em caso de indenizaÃ§Ã£o por danos morais, por se tratar de defesa dos direitos
fundamentais.

Mas, para o ministro, o mesmo entendimento nÃ£o cabe aos efeitos patrimoniais, para os quais deve ser
observado o prazo prescricional estabelecido pelo Decreto 20.910/32 — que, no caso em questÃ£o, deve
ser contado a partir de junho de 1991.

Assim, a ministra Eliana Calmon e o ministro Franciulli Netto divergem somente em relaÃ§Ã£o Ã 
prescriÃ§Ã£o da aÃ§Ã£o por danos morais. Os dois estÃ£o de acordo quanto Ã  prescriÃ§Ã£o
qÃ¼inqÃ¼enal para a aÃ§Ã£o por danos patrimoniais.

O processo deverÃ¡ ser julgado, com a apresentaÃ§Ã£o do voto de vista do ministro JoÃ£o OtÃ¡vio de
Noronha apenas no prÃ³ximo semestre, quando voltam a ser feitas as sessÃµes da 2Âª Turma.
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